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Balbino, data do julgamento: 29.06.2006, data da publi-
cação: 20.07.2006). 

In casu, não verifico a ocorrência da impenhorabi-
lidade alegada pelo primeiro apelante. 

Compulsando os documentos constantes nos
autos, percebo que a cédula rural pignoratícia e
hipotecária nº 97/00504-5 (f. 21/23), que se encontra
gravada na matrícula do bem penhorado, teve seu venci-
mento no dia 31 de julho de 2000 e a penhora do referi-
do bem ocorreu em 29 de julho de 2002 (f. 46). 

Dessa forma, a dívida hipotecária do devedor João
Antônio Ferreira com o Banco do Brasil S.A. já estava
vencida quando da realização da penhora que se pre-
tende anular. 

Então, pode o credor comum, no caso o apelado,
penhorar o mesmo imóvel, ainda que hipotecado em
cédula rural, porque neste caso o credor hipotecário, ora
primeiro apelante, já notificado da penhora, poderá
exercer seu direito de preferência. Não se trata, pois, de
impenhorabilidade absoluta. 

Assim sendo, ainda que o imóvel rural penhorado
já esteja onerado com hipoteca constituída por cédula
rural, nada impede que o mesmo bem seja objeto de
nova penhora, em decorrência de outra dívida do deve-
dor, desde que esta nova penhora seja efetivada após o
vencimento daquele título, pois o produto de uma futura
arrematação deste bem preferirá ao credor da cédula
rural, em detrimento de novos credores. 

Por fim, tenho por bem esclarecer que vou analisar
o pedido de redução da verba honorária arbitrada na
sentença conjuntamente ao julgamento da segunda
apelação. 

Segunda apelação. 
Oderval Duarte Representações Ltda. se insurge

contra a sentença de f. 135/140, pugnando, em síntese,
pela majoração dos honorários de sucumbência fixados
na sentença em R$ 3.000,00. 

Por outro lado, o primeiro apelante pleiteia pela
redução da verba honorária. 

Conforme já ressaltei linhas acima, vou analisar
referidas pretensões conjuntamente. 

Pois bem, no que tange ao arbitramento dos ho-
norários devidos em razão da atuação do advogado em
juízo, deve-se verificar a natureza da tutela concedida:
nas decisões de natureza condenatória, a verba ho-
norária é fixada com base no valor da condenação, na
forma do art. 20, § 3º, do CPC; nas que não houver
condenação ao pagamento de quantia certa, assim
como nas constitutivas e nas declaratórias (positivas ou
negativas), ou, ainda, naquelas de pequeno ou ines-
timável valor, os honorários são fixados eqüitativamente,
como determina o art. 20, § 4º, do CPC. 

In casu, não houve condenação ao pagamento de
quantia certa, razão pela qual, em observância ao art.
20, § 4º, do CPC, os honorários advocatícios devem ser

fixados eqüitativamente, observados os critérios elenca-
dos nas alíneas do § 3º do mesmo artigo, quais sejam:
a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação
do serviço; c) a natureza e a importância da causa, o tra-
balho realizado pelo advogado e o tempo exigido para
o seu serviço. 

A respeito desses critérios, assim se manifestam
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery: 

São objetivos e devem ser sopesados pelo juiz na ocasião da
fixação dos honorários. A dedicação do advogado, a com-
petência com que concluiu os interesses de seu cliente, o fato
de defender seu constituinte em comarca onde não resida, os
níveis de honorários na comarca onde se processa a ação, a
complexidade da causa, o tempo despendido pelo causídico
desde o início até o término da ação são circunstâncias que
devem ser levadas em consideração pelo juiz quando da fi-
xação dos honorários de advogado (Código de Processo
Civil comentado. 4. ed., Revista dos Tribunais, 1999, p. 435). 

Destaque-se que o valor da causa é requisito des-
tinado exclusivamente à fixação da taxa judiciária e à
definição do procedimento sob o qual deverá tramitar o
processo. 

Por conseguinte, não se afigura possível a fixação
dos honorários advocatícios com base no valor atribuído à
causa, devendo-se partir, portanto, para o arbitramento de
quantia consentânea com as peculiaridades do caso.

Assim, entendo que os honorários advocatícios
arbitrados na sentença objurgada em R$ 3.000,00 (três
mil reais) devem ser mantidos, uma vez que esse valor se
mostra adequado ao presente caso, que, apesar de ter-
se prolongado por mais de três anos, não apresentou
elevado grau de complexidade. 

Por tais razões, julgo prejudicado o agravo retido e
nego provimento às apelações, para manter inalterada a
r. sentença objurgada. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUCIANO PINTO e LUCAS PEREIRA.

Súmula - JULGARAM PREJUDICADO O AGRAVO
RETIDO E NEGARAM PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES.

. . .

Direito de vizinhança - Muro limítrofe - 
Ausência - Vizinho - Barulho - Incômodo -

Redução - Possibilidade - Construção devida

Ementa: Direito civil. Direito de vizinhança. Muro limítrofe.
Ausência. Barulho. Vizinho. Incômodo. Redução. Possibi-
lidade. Construção. Devida. Recurso improvido. 

- Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as
interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou
eliminação, quando estas se tornarem possíveis. 
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- Inteligência do art. 1.279 do Código Civil.

- O que divide os terrenos não é um muro limítrofe, mas
sim a parede de um dos cômodos da casa dos apelados. 

- Indene de qualquer questionamento o fato de que o
barulho provocado pelo veículo dos apelantes é lesivo
ao sossego dos apelados.

- Deve ser mantida a condenação dos apelantes na
construção da parede a fim de o preenchimento dos
espaços existentes entre as vigas que dão sustentação à
estrutura da garagem reduza o incômodo dos apelados. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00331133..0066..220022221199-66//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  -  AAppeellaanntteess::  JJooããoo  PPaauulloo  PPeeiixxoottoo  ee  ssuuaa
mmuullhheerr  -  AAppeellaaddooss::  LLáázzaarroo  JJoorrggee  ddaa  SSiillvvaa  ee  ssuuaa  mmuullhheerr  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  SSEEBBAASSTTIIÃÃOO  PPEERREEIIRRAA  DDEE  SSOOUUZZAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 26 de março de 2008. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
do recurso, presentes os pressupostos subjetivos e obje-
tivos de admissibilidade recursal. 

O caso é o seguinte: inconformados com o baru-
lho decorrente da utilização da garagem, Lázaro Jorge
da Silva e sua esposa Penha Aparecida Leal da Silva
ajuizaram ação ordinária em desfavor de João Paulo
Peixoto e sua esposa Marlene Rosa Peixoto, alegando
que estes utilizam uma das paredes de sua residência
como sustentação da garagem e que, por isso, requerem
que sejam os réus condenados a construírem um muro
para a sua garagem. Irresignados por ter o MM. Juiz
primevo julgado procedente o pedido, os réus recor-
reram alegando que a r. decisão foi fundamentada no
livre convencimento do Juiz, estando em desconformi-
dade com as provas constantes dos autos e que não
podem ser compelidos a construir o muro sobre os li-
mites do imóvel. 

Em que pesem as alegações dos apelantes, tem-se
que não está a merecer reparo a r. sentença que determi-
nou a construção do aludido muro, tendo agido o MM.
Juiz primevo com o costumeiro acerto, senão vejamos: 

O art. 1.279, do Código Civil, estabelece que
“ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as

interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou
eliminação, quando estas se tornarem possíveis”. 

Do compulsar dos autos, nota-se que os apelados
residem no imóvel localizado na Rua Glória, nº 325,
Bairro Esperança, em Ipatinga - MG e que têm como
vizinhos os apelantes. Vê-se, ainda, que o muro que
divide os imóveis se encontra totalmente dentro do imó-
vel dos apelados e que os apelantes utilizam a área con-
tígua como garagem. 

Com efeito, as fotografias acostadas às f. 51-56
deixam evidente que o que divide os terrenos não é um
muro limítrofe, mas sim a parede de um dos cômodos da
casa dos apelados. Tal situação é tão manifesta que, se
não houvesse tal parede, os imóveis dos apelantes e dos
apelados estariam unidos, ou melhor dizendo, ligados
um ao outro. 

Diante disso, tem-se que a alegação dos apelantes
de que não restou comprovado que o barulho provocado
pelo automóvel utilizado pela sua filha é superior ao per-
mitido por lei não merece guarida. Isso porque indene de
qualquer questionamento o fato de que o barulho provo-
cado pelo veículo dos apelantes é lesivo ao sossego dos
apelados. Não há nada que separe a garagem dos
apelantes da residência dos apelados. Logo, infere-se
que, quando os apelados utilizam a garagem, a
impressão que eles têm é de que o veículo está entrando
em sua casa. Dessarte, desnecessária a realização de
prova técnica a fim de aferir se o barulho provocado pelo
automóvel é superior ao permitido por lei, porquanto sufi-
ciente a percepção ordinária do Julgador. 

Destaca-se que o fato de a janela do cômodo, o
qual faz a divisa com o imóvel do apelante, estar de
frente para a rua não afasta a mencionada percepção.
Da fotografia acostada à f. 52 e por uma análise per-
functória, pode-se perceber que a casa dos apelados foi
construída em obediência aos ditames do Código de
Postura do Município de Ipatinga - MG, visto que
respeitado o espaço necessário para o passeio. Assim,
não há que se comparar o barulho de um trânsito local
com o barulho ocasionado por um veículo que estaciona
praticamente em um cômodo da sua casa, já que
somente a parede separa o quarto da garagem. 

Dito isso, tem-se como corroborado nos autos que
a utilização da garagem pelos apelantes na divisa, onde
apenas está construída a parede da própria casa dos
autores, gera uma interferência prejudicial aos apelados
que extrapola os limites ordinários de tolerância, mesmo
ela sendo, como alegaram os apelantes, construída de
forma 'dobrada'. 

Noutro norte, tem-se que a construção de uma
parede pelo lado dos apelantes no imóvel com o intuito de
preencher os espaços existentes entre as vigas que dão
sustentação à estrutura da garagem podem reduzir bas-
tante o incômodo dos apelados. Assim, tendo em vista a
possibilidade de redução do incômodo dos apelados,
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conclui-se que deve ser mantida a condenação daqueles
na construção da parede, afim de que seja solucionado
o litígio da melhor maneira que preserva os interesses
das partes envolvidas. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso, mantendo incólume a r. sentença hostilizada. 

Custas recursais, pelos apelantes, suspensa a exi-
gibilidade por estarem litigando sob o pálio da justiça
gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores OTÁVIO PORTES e NICOLAU MASSELLI. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

votos, EM REFORMAR A SENTENÇA PARCIALMENTE,
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECUR-
SO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 6 de março de 2008. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso e da remessa necessária, uma vez
presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de sua
admissibilidade. 

Trata-se de ação declaratória c/c cominatória com
pedido de tutela antecipada ajuizada por Dalva Antunes
Morouço Coutinho, Maria José Carmo, Carlos Eduardo
Fernandes Moroço, Mariusa dos Anjos Fernandes Braga
e José Moroço Braga em face do Ipsemg - Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais,
afirmando que a primeira autora e o terceiro autor, servi-
dores do Estado de Minas Gerais, requereram a inclusão
como usuários facultativos para a assistência à saúde
dos segundo, quarto e quinto autores, o que foi negado
pelo réu, afrontando a Lei Complementar nº 64/02,
requerendo, por isso, a procedência do pedido, para
que se proceda à pretendida inclusão junto aos quadros
de segurados do instituto réu. 

A MM. Juíza de primeiro grau julgou procedente o
pedido inicial (f. 51/56), ao fundamento de que a segun-
da, a quarta e o quinto autores, na condição de pais dos
servidores públicos estaduais, estão caracterizados como
dependentes, possuindo direito subjetivo de usufruir da
assistência médica, nos termos do art. 85 da LC nº
64/02, sendo que, "não obstante o Decreto 43.336/03
tenha suspendido, temporariamente, o processamento
da inscrição de segurados facultativos para o fim de con-
cessão, pelo Ipsemg, de benefícios previdenciários, o
mesmo não pode ser utilizado como fundamento para o
indeferimento de requerimento devidamente aviado
antes de sua entrada em vigor", concluindo que "o
Instituto-réu, em verdade, age com ilegalidade, tendo
em vista que o supramencionado regulamento não veda
a inclusão de novos segurados facultativos - que já te-
riam preenchido todos os requisitos para serem admiti-
dos antes de sua vigência -, mas, tão-somente, impõe
óbice ao processamento de novas inscrições", condenan-
do o réu ao pagamento de custas e honorários advo-
catícios, fixados em R$1.000,00 (mil reais). 

Inconformado, apelou o Ipsemg (f. 58/64), ale-
gando que a aplicabilidade da LC nº 64/02 está sus-
pensa por disposição legal expressa e que "o ato que
suspendeu a inclusão de segurados facultativos foi devi-
damente fundamentado na exposição de motivos do
Decreto Estadual 43.336/03, dentro da discriciona-
riedade permitida ao administrador público e conforme
já prevista na Lei Complementar nº 64, que diz que suas

Ação declaratória - Ação cominatória -
Cumulação - Servidor público estadual - Ipsemg -

Inclusão de segurados - Pais - Assistência 
médica - LC nº 64/02 - Decreto nº 43.336/03 -

Requisitos - Preenchimento - Custas

Ementa: Ação declaratória c/c cominatória. Servidores
estaduais. Inclusão dos pais como segurados facultativos
junto ao Ipsemg. Assistência médica. LC nº 64/02.
Decreto nº 43.336/03. Requisitos demonstrados. Custas. 

- A assistência médica é estendida aos dependentes dos
servidores estaduais, que têm direito de ser incluídos como
segurados facultativos junto ao Ipsemg, nos termos da LC
nº 64/02 e do Decreto Estadual nº 42.897/02, não
havendo como prejudicar os servidores que haviam preen-
chido os requisitos necessários para a admissão, com ful-
cro na legislação apontada, à época do requerimento, em
vista da posterior edição do Decreto nº 43. 336/03, que
suspendeu temporariamente a concessão do benefício. De
acordo com a Lei Estadual nº 14.939/03, o Ipsemg é
isento do pagamento das custas processuais.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  //  RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00002244..
0066..221155779988-77//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa
PPúúbblliiccaa  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::
IIppsseemmgg  -  AAppeellaaddooss::  DDaallvvaa  AAnnttuunneess  MMoorroouuççoo  CCoouuttiinnhhoo  ee
oouuttrroo  -  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  TTEERREESSAA  CCRRIISSTTIINNAA  DDAA  CCUUNNHHAA
PPEEIIXXOOTTOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de


